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Impactos dos pisos salarias nacionais 
no Setor Público Municipal



Financiamento da saúde pública

1. Municípios: legislação determina mínimo de 15%, porém os 
Municípios em média investem mais de 22,1% (2022)

2. Estados: legislação determina mínimo de 12%

3. União: constituição define mínimo de 15% da RCL, porém a EC95 
estabeleceu limite para os gastos da União, que vem a cada ano 
reduzindo o investimento em saúde pública

O SUS perdeu nos últimos 3 anos cerca de R$ 49 bilhões em 
decorrência da Emenda do Teto de Gastos da União



Financiamento da saúde pública

SIOPS/MS



Pisos de outras categorias da saúde

PL 1.731/2021 – Piso da Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Matéria aprovada no 
Senado, será apreciada pela Câmara dos Deputados

Impacto: R$ 1,7 bilhão/ano

PL 1.559/2021 – Piso do Farmacêutico em tramitação na Câmara dos Deputados

Impacto: R$ 1,3 bilhão/ano

A criação de pisos salariais de saúde em tramitação na Câmara e Senado 
(mais de 50 PLs, trabalhamos em 21 deles para calcular o impacto), será 

superior a R$ 29 bilhões



Exemplo de categorias com PLs de piso salarial

Carreiras Projeto de Lei Valor proposto

Biomédicos PL 1.738/2019 R$ 4.650,00
Farmacêuticos PL 1.559/2021 R$ 6.500,00

Fisioterapeutas e Terapeutas 
Ocupacionais

PL 1.731/2021 R$ 4.800,00

Fonoaudiólogos PL 1.877/2019 R$ 4.650,00

Médicos e Cirurgiões Dentistas
PL 765/2015
PLS 316/2014

R$ 10.513,00
R$ 10.991,19

Nutricionistas PL 1.578/2021 R$ 5.225,00
Psicólogos PL 2.079/2019 R$ 4.650,00



Piso da Enfermagem aprovado

1. Regulamentado pela Lei nº 14.434/2022 e 
constitucionalizado pela EC 124/2022 

2. Impacto financeiro para Municípios
R$ 10,5 bilhões/ano corrigidos pela inflação

3. Há impactos direto e indireto para os Municípios
• Impacto direto: na folha de pagamento
• Impacto indireto: nos contratos com prestadores 

de serviços de saúde

Importante:
A CNM pediu habilitação
como amicus curiae na
ADI 7.222 movida pela
CNSaúde em desfavor
do Piso da Enfermagem



✔ Estimativa da CNM indica que o piso pode gerar despesas de R$ 10,5 bilhões ao

ano, somente aos cofres municipais

✔ O Impacto financeiro do piso da enfermagem na Estratégia Saúde da Família, é de

R$ 1,8 bilhão somente no primeiro ano

✔ Para manter o equilíbrio econômico das contas municipais, descredenciamento de

11,8 mil equipes e cerca 32,5 mil profissionais da enfermagem da Estratégia

Saúde da Família poderão ser desligados

✔ De acordo com as metas de pessoas assistidas pelo programa, cerca de 35 milhões

de brasileiros podem ficar desassistidos

Impactos do piso da enfermagem



• Impacto financeiro piso da enfermagem: R$ 939,3 milhões no

primeiro ano de vigência

• Risco de desligamento 6.645 equipes da atenção primária à saúde

• Risco de desligamento de cerca de

• Cerca 18 milhões de nordestinos serão afetados nas ações e os

serviços básicos de saúde

A Região Nordeste será a mais afetada



• A Paraíba será o Estado mais afetado, com uma

possível redução de 49% das equipes existentes,

afetando mais de 1,8 milhão de habitantes

• Em seguida, vêm Amapá (44%), Pernambuco (42%) e

Maranhão (41%)

Impacto do piso na ESF



Proposta no Congresso Nacional



Medidas propostas pelo Congresso

• EC 127/2022: Uso dos superávits dos fundos públicos

• Compete a União prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao

Distrito Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas

• Prestadores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 60%

(sessenta por cento) de seus pacientes pelo SUS

• Altera o ADCT (EC 109/2021) para prever que o superávit financeiro dos fundos

públicos do Poder Executivo, apurado ao final de cada exercício, poderá ser

destinado ao pagamento do piso da enfermagem (2023/2027)



Medidas propostas pelo Congresso

• A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 25 de 2022

• Tem como objetivo distribuir entre os Municípios um repasse extra do Fundo

de Participação dos Municípios (FPM) de 1,5% a ser pago no mês de março

• O repasse extra de 1,5% do FPM em março totalizaria, no exercício de

2023, um valor de R$ 11,2 bilhões para os cofres municipais

• O adicional de 1,5% do FPM seria um instrumento capaz de resolver de

maneira definitiva o cumprimento do piso da enfermagem nos Municípios



Obrigado!


